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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 

PORTO VELHO, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE - SEMUSA DE UM LADO, E DO 

OUTRO A EMPRESA ELLO COMERCIO E SERVIÇOS DE 

ALIMENTAÇÃO LTDA, PARA OS FINS QUE ESPECIFICAM.  

 

Aos seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e cinco, o MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, Pessoa 

Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o nº 05.903.125/0001-45, com sede na Rua Dom Pedro II, 

Praça Padre João Nicoletti, nº 826, centro, nesta Capital, por força da Lei complementar nº 648, art. 06 e 07 de 05 de 

Janeiro de 2017, publicado no Diário Oficial do Município D.O.M. de 06/01/2017, por intermédio da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE SAÚDE/SEMUSA representada pelo Sr. Secretário, JAIME GAZOLA FILHO, brasileiro, 

portador da Cédula de Identidade nº 437xxx SSP/RO e CPF nº xxx.229.xxx-34, doravante denominado 

CONTRATANTE, e de outro a EMPRESA ELLO COMERCIO E SERVICOS DE ALIMENTACAO LTDA -, 

inscrita no CNPJ sob o CNPJ: 08.821.893/0001-48, com sede na Av. Tiradentes, nº 2968 – Esquina com João Pedro 

da Rocha – Bairro: Embratel, na cidade Porto Velho /RO, neste ato representada legalmente pelo (a) Sr. (a) PAULO 

ROBERTO LEDO SILVA, brasileiro, portador da Cédula de Identidade nº 873xxx, expedida pela SSP/RO, e CPF sob 

o nº xxx.901.xxx-49, e MARIA LINETE PAIVA, brasileira, portadora da carteira de identidade nº 155xxx, SSP/RO, e 

CPF sob o nº xxx.852.xxx-00, que passa a ser identificada como denominada CONTRATADA, firmam a presente 

CONTRATO, decorrente do Pregão Eletrônico n. 90009/2025/SML/PVH, devidamente autorizado nos autos do 

processo administrativo nº 00600-00029175/2025-97-e, sujeitando-se as partes às regras estabelecidas na Lei n. 14.133, 

de 1º de abril de 2021, Decreto Municipal n. 18.892 de 30 de março de 2023, e ainda pelas normas fixadas pelo Código 

de Defesa do Consumidor, Lei nº 8.078, de 11.09.90, em conformidade com as disposições a seguir: 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente contrato é a contratação de empresa especializada em serviço de preparo e fornecimento de 

refeições do tipo self – service (café da manhã, almoço e jantar), com recursos provenientes de transferência fundo a 

fundo de Recursos do SUS, proveniente do governo federal _ bloco de manutenção, conforme especificações técnicas, 

unidades e quantidades definidas no Edital de Licitação e TERMO DE REFERÊNCIA SIMPLIFICADO - ADESÃO 

N°. 10/2025 - DIGEAS/SEMUSA8 eDOC AEA0A7DC, para atender à Secretaria Municipal de Saúde. 

 

Parágrafo Primeiro – Integram este documento contratual, como parte indissociável, vinculando esta contratação  

 

a) Parecer Jurídico n° 340/SPACC/PGM/2025; 

b) Processo Administrativo nº 00600-00029175/2025-97-e; 

c) Aceite de autorização da empresa (E-DOC 431C4D61-e). 
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d) Edital de Licitação nº 90009/2025/SML/PVH e anexos. 

 

1.2. O regime de execução é o menor preço por lote. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA  

 

2.1. A vigência do contrato objeto desta contratação será vinculada ao período de 12 (doze) meses, contado a partir da 

assinatura do contrato. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

 

3.1. Da forma, do prazo, local de entrega e recebimento do objeto 

3.1.1. As refeições deverão ser entregues nas seguintes unidades: 

• Unidade de Acolhimento Terapêutico Transitório infanto juvenil – Casa Bem-viver Saúde, Situado a: Rua Fernando 

Riveiro, nº 113 – Bairro Agenor de Carvalho, Centros de Atenção Psicossocial:  

• CAPS AD, Avenida Guaporé nº 3929 bairro: Agenor de Carvalho.  

• CAPS INFANTIL, Avenida Dom Pedro II Nº 2687 bairro: São Cristóvão. (1º Andar). 

• CAPS TRÊS MARIAS Avenida Dom Pedro II Nº 2687 bairro: São Cristóvão. (3º Andar). Porto Velho/RO. 

3.1.3. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei 

nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial; 

3.1.4. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) 

3.1.5. Os serviços serão executados da seguinte forma:  

3.1.6. Deverá ser preparado a refeição em espaço físico adequado nas instalações da Contratada; 

3.1.7. Deverá ser servido de forma Self-service todos os dias da semana, nos horários a seguir, podendo ser adequados 

conforme necessidades das unidades, bem como que seja informado à empresa com antecedência. 

a) Café da manhã a partir das 06h00min às 09h00min  

b) Almoço a partir das 11h00min às 14h00min  

c) Jantar a partir das 18h30min às 21h00min. 

3.1.8. Deverá garantir os serviços contratados e responderá, nos ditames da lei, por quaisquer danos decorrentes da má 

execução do instrumento contratual.  

3.1.9. A contratada será responsável pelo emprego de mão de obra qualificada para o preparo, transporte e distribuição 

das refeições, bem como, fornecimento dos insumos, materiais, equipamentos, utensílios que se fizerem necessários à 

execução contratual, tal como descrito neste Termo de Referência. 
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3.1.10. A alimentação fornecida deverá ser nutricionalmente equilibrada, tomando como requisito mínimo os constantes 

no Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT e estar em conformidade com os requisitos higiênico-sanitários 

exigidos pela legislação em vigor; 

3.1.11. Os serviços deverão estar sob a supervisão e responsabilidade técnica de nutricionista, com carga horária 

semanal mínima comprovada de 40 horas, com experiência comprovada, cujas funções abrangem o desenvolvimento de 

todas as atividades técnico administrativas inerentes ao serviço de nutrição;  

3.1.12. A operacionalização de acondicionamento e transporte da alimentação deverá ser supervisionada pelo 

responsável técnico da CONTRATADA, de maneira a observar sua apresentação, porcionamento e temperatura, para 

que se façam alterações ou adaptações necessárias, visando atendimento adequado e satisfatório.  

3.1.13. A contratada deverá fornecer os materiais e utensílios necessários como pratos de louça fundo e raso, talheres de 

inox, cubas de inox, refratários e descartáveis (colher sobremesa, copo 300 ml com tampa, copo 180 ml e pote 100 ml 

com tampa, guardanapos de papel, palito de dente).  

3.1.14. O cardápio deverá conter preparações variadas, equilibradas nutricionalmente, com aporte calórico adequado, de 

boa aparência e de boa aceitação por parte dos comensais. Incluir nos cardápios e incentivar o consumo das partes não 

convencionais dos alimentos que gerem benefícios como: diminuição dos resíduos alimentares, aumentando a economia 

de alimentos e qualidade nutricional da alimentação;  

3.1.15. A contratada deverá fornecer diariamente junto a alimentação, sucos naturais de sabores variados, que deverão 

ser acondicionados em recipiente adequado para conservar a temperatura ideal até o momento de consumo, na 

quantidade indicada no quadro de distribuição.  

3.1.16. As saladas deverão ser mantidas e servidas em temperatura adequada em conformidade com a legislação em 

vigor;  

3.1.17. A manipulação dos alimentos deverá ser realizada com a utilização de EPIs (toucas e luvas descartáveis, calçado 

fechado), e os funcionários deverão estar paramentados apropriadamente para a função desempenhada;  

3.1.18. A CONTRATADA responsabilizar-se-á no que se refere aos seus empregados, pela alimentação, transporte, 

atendimento médico ou qualquer outro encargo ou benefício de acordo com o Sindicato da categoria, em conformidade 

com a legislação em vigor. 

3.1.19. Manter todos seus empregados uniformizados adequadamente conforme normativas e devidamente identificados 

mediante o uso permanente de crachás.  

3.1.20. Garantir a utilização de matéria-prima adequada, dentro das condições padrão quanto a critérios organolépticos, 

higiênico-sanitários e nutricionais exigidos pela legislação vigente.  

3.1.21. Atender às solicitações da Comissão de Fiscalização de Contrato, desde que esteja previsto nas obrigações da 

Contratada descritas neste termo; 

 

3.2. Do recebimento 
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3.2.1. O recebimento dos serviços objetos deste contrato serão efetivados conforme disposto no inciso I e II, alíneas “a” 

e “b” e § 3º, do artigo 140, da Lei 14.133/2021 - Licitações e Contratos Administrativos, nos seguintes termos:  

 

a.​ Provisoriamente, pelo (s) responsável (eis) por seu acompanhamento e fiscalização para efeito de posterior 

verificação na conformidade dos serviços, com a especificação, mediante elaboração do termo circunstanciado 

que relate dia a dia as ocorrências e quantitativos;  

b.​ Definitivamente, no prazo de 10 dias após, a entrega das refeições, pela comissão designada, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após a verificação da qualidade, quantidade, características e 

especificações dos serviços e aquisições e mediante “Termo de Aceite Definitivo”, observado o disposto no art. 

69 desta Lei. Serão recusados os serviços e produtos que não atendam as especificações constantes neste 

Termo. 

 

3.2.3. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em 

parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar os serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. 

3.2.4. A fiscalização não efetuará o ateste até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021). 

3.2.5. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a análise e 

a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

3.2.6. A alimentação poderá ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades Lei nº 14.133, de 2021, 

comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

3.2.7. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos materiais, com base nos relatórios e 

documentações apresentadas; e 

3.2.8. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato. 

3.2.8.1. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e 

pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

3.2.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser 

observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que 

for pertinente à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

3.2.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de inconsistências 

verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
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3.2.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do 

serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

3.3. GESTÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

3.3.1. Após a assinatura do contrato, a contratante poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.3.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 

substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 

3.4. Da Fiscalização. 

 

3.4.1. A empresa contratada ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos porventura requeridos pela Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA.; 

3.4.2. A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor (es) ou comissão de, no 

mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente.  doravante denominado (s) FISCAL (IS), designado 

formalmente, com autoridade para exercer, como representante desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação 

geral, observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, 

determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, conforme prevê os artigos. 117 e 140 da Lei nº 

14.113/21; 

3.4.3. A existência da fiscalização da Secretaria não diminui ou altera a responsabilidade da empresa contratada. 

3.4.4. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 

2022, art. 22, VI); 

3.4.5. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

3.4.6. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/2021.  

 

3.5. Gestor do Contrato 
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3.5.1. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto 

nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO CESSÃO E/OU TRANSFERÊNCIA 

 

4.1. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do objeto deste. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PREÇO  

 

5.1. O valor desta contratação é de R$658.812,00 (seiscentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e doze reais). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, 

inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

6.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, com a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.  

6.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em 

desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 07 (SETE) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.  

 

6.3. Liquidação  

 

6.3.1. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança 

equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: a) o prazo de 

validade; b) a data da emissão; c) o valor a pagar; e  

6.3.2. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação 

da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 

2021.  
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6.4. Prazo de pagamento 

 

6.4.1. Após o recebimento dos materiais, o processo será instruído com a respectiva Nota Fiscal e a Fatura devidamente 

certificadas pelo setor competente ou documento equivalente com registro de despesas devidamente liquidada, 

observando-se ainda, o cumprimento integral das disposições contidas neste Termo de Referência; 

6.4.2. A Secretaria Municipal de Saúde – SEMUSA, efetuará o pagamento em até 30 (trinta) dias, contados da data da 

liquidação da despesa; 

6.4.3. A futura contratada deverá apresentar obrigatoriamente, junto com a Nota Fiscal e a Fatura, as certidões 

demonstrando sua regularidade fiscal; 

6.4.4. Por ocasião do pagamento a SEMUSA verificará se a futura contratada mantém todas as condições jurídicas que 

habilitaram no certame, ou seja, a comprovação de que se encontra quites junto a Fazenda Nacional, Estadual, 

Municipal, INSS; FGTS e Justiça do Trabalho (certidão negativa).  

6.4.5. O pagamento deverá ser efetuado em 01 (uma) única parcela no valor total da cotação, mediante a apresentação 

de Nota Fiscal pela contratada, devidamente atestadas pela Administração e apresentação das certidões Federal, 

Estadual, Municipal, FGTS e CNDT.  

6.4.6. O prazo para pagamento da Nota Fiscal, devidamente atestada pela CONTRATANTE, será de até 30 (trinta) dias, 

contados da data da liquidação da despesa.  

6.4.7. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado para que a Contratada 

tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a partir de data da reapresentação do 

mesmo. 

6.4.7. Caso se constate erro ou irregularidade na Nota Fiscal, a ADMINISTRAÇÃO, a seu critério, poderá devolvê-la, 

para as devidas correções, ou aceitá-las, com a glosa da parte que considerar indevida.  

6.4.8. Na hipótese de devolução, a Nota Fiscal será considerada como não apresentada, para fins de atendimento das 

condições contratuais.  

6.4.9. Transcorrido o prazo estabelecido para fins de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido de 

alguma forma para tanto, o Município fica obrigado a atualizar os valores do débito, tendo por base a data do 

adimplemento da obrigação até o efetivo pagamento. Serão calculados por meio da aplicação da seguinte fórmula: 

EM= I x N x VP  

Onde: EM: Encargos moratórios;  

N: Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;  

VP: Valor da parcela em atraso;  

I: Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim, apurado: 

 

I= i  

365 

I= 6/100  

365 

I= 0,00016438 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contados da data-base do 

orçamento estimado da Administração.  

7.1.1. Após o interregno de um ano, visando adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado 

pelo contratado, o valor da contratação poderá sofrer atualização, competindo ao contratado justificar e comprovar a 

variação dos custos, apresentando memória de cálculo e planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação do 

contratante.  

7.1.2. Os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, aplicando-se a variação anual do 

Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), divulgado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatísticas, ou 

outro índice que vier a substituí-lo. 

7.1.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste.  

7.1.4. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 

legislação então em vigor.  

7.1.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.1.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1. Prestar os serviços e fornecer os produtos nas condições estabelecidas no Termo de Referência, bem como atender 

todos os pedidos de contratação, durante o período de duração do Registro de Preços, de acordo com a sua capacidade 

de fornecimento fixada na proposta de preço de sua titularidade, observando as quantidades, prazos e locais 

estabelecidos pela SEMUSA. 

8.2. Fornecer refeições preparadas do tipo self-Service (café da manhã, almoço e jantar), conforme RDC Nº 

216/ANVISA, de acordo com suas especificações. 

8.3. Deverá possuir toda a infraestrutura necessária, suficiente e condizente para execução dos serviços, utilizando-se de 

materiais e pessoal capacitado e especializado e em condições de saúde, devidamente uniformizado;  

8.4. Deverá cumprir rigorosamente as especificações técnicas e os prazos constantes neste contrato e Termo de 

Referência;  

8.5. Os resíduos gerados em decorrência da produção e das refeições servidas, deverão ser recolhidas e acondicionadas 

em local apropriado, pela contratada, deixando o ambiente utilizado (refeitório ou assemelhado) completamente limpo. 
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Os resíduos deverão ser recolhidos diariamente evitando a contaminação assim a contaminação por vetores (baratas, 

moscas, ratos etc.);  

8.6. Deverá manter a máxima integração entre a CONTRATADA e a CONTRATANTE, em relação à organização das 

Unidades de Saúde, de modo a assegurar a qualidade dos serviços;  

8.7. Deverá manter permanente entendimento com a contratante, objetivando evitar interrupções e paralisações na 

execução dos serviços;  

8.8. A CONTRATADA deverá responsabilizar-se por encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais e fiscais, tais 

como impostos, taxas e multas, resultante da execução dos serviços;  

8.9. A CONTRATADA deverá assumir toda responsabilidade do pagamento dos serviços prestados de pessoal técnico, 

transporte dos equipamentos, materiais, instalações e terceiros, para os locais de realizações dos serviços;  

8.10. A CONTRATADA se responsabilizar pelo fornecimento de transporte, alimentação a seus empregados, da sua 

sede ao local onde os serviços serão prestados, não cabendo nenhum ônus ou responsabilidade para a CONTRATANTE;  

8.11. A CONTRATADA assumir a total responsabilidade por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas seus 

empregados e terceiros decorrentes da prestação dos serviços objeto desta contratação, ou em conexão com eles, 

devendo adotar todas as providências que o respeito exige a legislação em vigor;  

8.12. Responder, integralmente, por todos os ônus, encargos e perdas e danos que vier a causar á Contratante ou a 

terceiros, em razão de ação ou omissão dolosa ou culpa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras 

cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita quando for constatado que tenham sido ocasionados em 

decorrência do fornecimento do objeto;  

8.13. Pagar eventuais multas ou indenizações impostas à empresa com os preços registrados, em decorrência da 

execução dos serviços relativos ao objeto, que serão diretamente descontadas das faturas pertinentes ao pagamento que 

lhe forem devidos, independentemente de qualquer procedimento judicial ou extrajudicial, assegurada à prévia defesa;  

8.14. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela SEMUSA no concernente ao objeto do presente 

termo de contrato, inclusive documentação e atos praticados até o recebimento definitivo e cujas reclamações 

formalmente realizadas obriga-se a atender prontamente;  

8.15. Comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer alteração ocorrida no endereço, conta bancária e 

outros julgáveis, necessários para recebimento de correspondência; 

8.16. Permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa fiscalização, durante a vigência do contrato, 

fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e atendendo às observações e exigências 

apresentadas pela fiscalização;  

8.17. Emitir a Nota Fiscal com o CNPJ e especificações dos serviços realizados de modo idêntico àquele apresentado no 

Termo de Referência e na Nota de Empenho;  

8.18. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas e todos 

os tributos incidentes, incluindo as despesas com frete, sem qualquer ônus à CONTRATANTE, devendo efetuar os 

respectivos pagamentos na forma e nos prazos previstos em Lei;  
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8.19. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela (contratada) 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  

8.20. Servir os alimentos em perfeitas condições de consumo, dentro de seu prazo de validade, sem propriedades tóxicas 

ou alergênicas, responsabilizando-se pela qualidade dos mesmos, restando certo que a SEMUSA não disponibilizará ao 

fornecedor, fritadeira, forno, fogão, freezer, geladeira, e quaisquer outros possíveis equipamentos, não cabendo 

nenhuma responsabilidade da guarda daqueles porventura utilizados na prestação do serviço;  

8.21. Será entendida como perfeitas condições de consumo os alimentos servidos dentro das características de 

aquecimento (pratos quentes, etc) ou refrigeração (pratos frios, sucos, etc);  

8.22. Providenciar a imediata troca de todo equipamento que vier a apresentar defeito durante a realização prestação de 

serviço;  

8.23. A solicitação de fornecimento será feita pelo CONTRATANTE, de acordo com a necessidade, dentro do prazo 

contratual e da cota estimada;  

8.24. Produzir, embalar, acondicionar e transportar os alimentos obedecendo às normas legais, dentro de rigorosos 

padrões de higiene;  

8.25. Os quantitativos a serem entregues não poderão ser alterados pela CONTRATADA sem anuência do 

CONTRATANTE;  

8.26. Fornecer todos os produtos necessários para a higienização e limpeza dos utensílios utilizados;  

8.27. Manter arquivo com toda a documentação relativa à execução dos serviços, a qual, quando solicitada, deverá ser 

encaminhada ao órgão adquirente, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas; e, A CONTRATADA responsável pela 

alimentação preparada tipo Self Service (café da manhã, almoço, jantar), além das cominações suscitadas nos itens 

anteriores, deverá: 

a) Oferecer canudos, guardanapos de papel, palitos de dente, sal, azeite e vinagre, pratos de vidros temperados 

devidamente limpos e esterilizados, talhares em inox (garfos, facas e colheres), lixeiras grandes (lixo reciclável e 

orgânico), recipientes para recolhimentos de pratos e talheres utilizados em todas as refeições previstas, devendo os 

pratos de vidros e os talheres serem prontamente higienizados após utilização;  

b) Fornecer prato de vidro temperado justifica-se pela segurança proporcionado ao servidor, pois ao quebrar-se o 

mesmo se estilhaça não permitindo perigo de corte;  

c) Fornecer o sistema de mesas de Buffet elétricos nas refeições (almoço e jantar), bem como garrafas térmicas 

(tamanho grande) para os sucos; 

d) Apresentar à equipe de organização da SEMUSA para análise, em tempo hábil, a bateria de cardápios que serão 

ofertados no período da prestação de serviço. Os cardápios deverão obrigatoriamente ser diversificados e poderão ser 

modificados ou adaptados com vistas a incrementação das refeições ou ao melhor aproveitamento dos produtos 

regionais, de modo a suprir a demanda existente.  

e) Responsabilizar-se pelas despesas com gás de cozinha, equipamentos, utensílios (pratos, talheres, copos e xícaras), 

matéria-prima e gêneros alimentícios para execução dos trabalhos, bem como os profissionais como: (nutricionista, 

cozinheiras, auxiliares e outros assim necessários para melhor atendimento);  
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f) Servir as refeições, nos locais indicados no item 3.1. 

8.28. A CONTRATADA não poderá alterar o cardápio, salvo motivo de força maior ou caso fortuito e mediante 

solicitação prévia ao CONTRATANTE que avaliará e, desde que a não haja impacto no preço, nas características, na 

qualidade e na pontualidade do fornecimento, poderá, a seu critério, autorizar a alteração solicitada. Essa solicitação de 

alteração deverá ocorrer no mínimo 8 (oito) horas antes do evento; 

8.29. Entende-se por “motivo de força maior ou caso fortuito”: ocorrência de fato inevitável, imprevisto e alheio à 

vontade do fornecedor. 

8.30. A CONTRATADA deverá cumprir a cota, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei nº 

13.146, de 2015.  

8.31. A CONTRATADA deverá cumprir a cota, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos, 

que dentre os (as) aprendizes a serem contratados (as) deverá ser priorizado (a) adolescente entre 14 e 18 anos que 

estejam em situação de vulnerabilidade ou de risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a III, §§ 1º e §2º, do 

Decreto Presidencial n. 9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023;  

8.32.  A CONTRATADA deverá orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 

de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

9.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência e seus anexos; 

9.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes no Termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  

9.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, 

para que seja substituído, reparado ou corrigido;  

9.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente 

designado; 

9.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma 

estabelecidos no Termo de referência e seus anexos;  

9.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que 

vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

9.7. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser solicitados. Empenhar os recursos 

necessários, garantindo o pagamento. Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregue fora das especificações do 

Termo de Referência e cumprir com as disposições editalícias e deste termo de contrato.  
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9.8. Receberá a Nota Fiscal e os relatórios de execução, através da Comissão de Recebimento de Material e Serviços 

e/ou Gestor do Contrato, que atestará a mesma.  

9.9. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas deste contrato e termo de referência serão aplicadas as penalidades 

previstas nos artigos 155, 156, caput e incisos, seus parágrafos, 157, 158, 160 e 162, caput e parágrafo único da Lei n.º 

14.133/2021, garantida sempre a ampla defesa e o contraditório, bem como as infrações abaixo elencadas;  

10.2.  Pela inexecução total ou parcial de cada ajuste (representado por nota de empenho), a Administração poderá 

aplicar, aos fornecedores, as seguintes penalidades, sem prejuízo das sanções legalmente estabelecidas:  

10.3. Advertência, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;  

10.4. Multa, nos termos do artigo 155, § 3º da Lei 14.133/2021;  

10.5. No caso de não cumprimento do prazo de entrega do objeto solicitado, será aplicado ao fornecedor inadimplente, 

multa moratória de valor equivalente a 2% (dois por cento) do valor contratual;  

10.6. Pela inexecução total ou parcial do contrato, o Município de Porto Velho poderá garantida a prévia defesa, aplicar 

ao fornecedor inadimplente as sanções previstas no artigo nº 156 da Lei n. 14.133/2021, sendo que, no caso de multa, 

observar-se-á o seu artigo 155, § 3º;  

10.7. Multa de 10% (dez por cento) do valor contratual quando os materiais não forem entregues de acordo com as 

especificações deste e/ou quando não ocorrer a entrega no prazo determinado;  

10.8. Impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 3 (três) anos;  

10.9. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com os órgãos da Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade, que será concedida quando observado o artigo 163, caput, seus incisos e parágrafo único;  

10.10. Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo garantia a ampla defesa e 

contraditório, observados os procedimentos e prazos previstos em Lei e normativos próprios. 

10.11. Ocorrendo o previsto no subitem acima os autos deverão ficar com vistas franqueadas ao interessado;  

10.12. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e 

subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. Observadas ainda as disposições constantes nos Arts. 95 a 130 do Decreto 

Municipal nº 18.892/2023. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
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11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a 

que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 

da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação 

expressa. 

11.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a 

boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

11.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação 

firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação 

para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas 

obrigações. 

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

11.7. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender 

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer 

informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

11.10. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando 

indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas 

na forma da LGPD. 

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA INEXECUÇÃO E EXTINÇÃO DO CONTRATO 

 

12.1. Ficará o presente contrato rescindido, a juízo da administração, mediante formalização, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa, nas hipóteses previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021. 

12.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as consequências contratuais e as 

previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII da Lei n. 14.133/2021, nos seguintes modos: 

I – Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua 

própria conduta;  

II – Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde 

que haja interesse da Administração;  
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III – determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por 

decisão judicial.  

12.2. Constituirão motivos para extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, às seguintes situações: 

I – Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas contratuais, de especificações, de 

projetos ou de prazos; 

II – Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acompanhar e fiscalizar sua 

execução ou por autoridade superior;  

III – alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua capacidade de concluir o 

contrato;  

IV – Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;  

V – Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato;  

VI – Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração substancial do anteprojeto 

que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;  

VII – atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão administrativa, ou 

impossibilidade de liberação dessas áreas;  

VIII – razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante;  

IX – Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas 

específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.  

12.3. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais assegurará ao 

CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial 

e/ou extrajudicial. 

12.4. A extinção por ato unilateral do CONTRATANTE sujeitará a CONTRATADA à multa rescisória de até 10% (dez 

por cento) sobre o valor do saldo do contrato existente na data da extinção, independentemente de outras penalidades. 

12.5. Caso o valor do prejuízo do CONTRATANTE advindo da extinção contratual por culpa da CONTRATADA 

exceder o valor da Cláusula Penal prevista no parágrafo anterior, esta valerá como mínimo de indenização, na forma do 

disposto no art. 416, parágrafo único, do Código Civil. 

12.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de 

autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA ABERTURA DE PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO 

INADIMPLEMENTO 

 

13.1. No caso de abertura de procedimento administrativo para apuração de inadimplemento contratual deverá ser 

observado o procedimento estabelecido no art. 95 a 130 do Decreto Municipal 18.892/2023. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 

necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia 

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 

14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a 

celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

 

15.1. As despesas decorrentes do presente instrumento serão provenientes de recursos consignados no orçamento da 

Secretaria Municipal de Saúde/SEMUSA, e correrão à conta da seguinte Programação Orçamentária: 

15.1.1. Programa/Atividade Código n° 08.31.10.302.0329.2.699, Elemento de Despesa 3.3.90.39, Fonte de Recursos 

16.00, no valor de R$ 658.812,00 (Seiscentos e Cinquenta e Oito Mil, Oitocentos e Doze Reais), Empenho 

n°3161/2025, eDOC C1B0791D. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

 

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas no artigo 92, inciso III, 

da Lei nº 14.133/2021 de 01.04.2021, e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, e 

normas e princípios gerais aplicáveis. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA HABILITAÇÃO 

 

17.1. A CONTRATADA obriga-se a manter as condições que a habilitaram no certame licitatório, até o total 

cumprimento deste contrato. 

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
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18.1. As partes elegem o Foro da Comarca de Porto Velho/RO para dirimir dúvidas e controvérsias oriundas do presente 

instrumento. 

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DA PUBLICAÇÃO 

 

19.1. Após a assinatura deste contrato, o CONTRATANTE providenciará a publicação do mesmo ou de resumo no 

Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem 

como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 
 

Para firmeza e como prova do acordado, é lavrado o presente contrato, que depois de lido e achado conforme é assinado 

pelas partes, dele sendo extraídas as cópias necessárias para seu fiel cumprimento, todas de igual teor e forma, 

devidamente certificadas pela Coordenadoria de Gestão Administrativa e Financeira.  

 

Porto Velho, 06 de outubro de 2025. 
 

 
 

JAIME GAZOLA FILHO 
Secretaria Municipal de Saúde 

CONTRATANTE 
 
 
 

PAULO ROBERTO LEDO SILVA 
Representante legal 

CONTRATADA 
 
 

 MARIA LINETE PAIVA 
Representante legal 

CONTRATADA 
 

 
 
VISTO: 
 
MÁRCIA ALVES DA SILVA 
Diretora Executiva 
 
TESTEMUNHAS: 
 
NOME:​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ NOME: 
CPF Nº​ ​ ​ ​ ​ ​ ​ CPF Nº 
RG Nº                                                                                                                    RG Nº 
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